
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo
Nota

explicativa 31/12/ 2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 100.143 144.692
Contas a receber de serviços 5 5.161 5.939
Depósito judicial 7 –
Estoque 4.850 4.381
Contas a receber de contrato de construção 7 293.203 271.664
Impostos a recuperar 8 16.383 12.131
Outros créditos 924 678
Total do ativo circulante 420.671 439.485
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações fi nanceiras - caixa restrito 10 78.161 78.408
Contas a receber de contrato de construção 7 3.640.601 3.644.821
Impostos a recuperar 8 52.221 30.508
Outros créditos 180 26
Total do realizável a longo prazo 3.771.163 3.753.763
Direito de uso 9 – 2.590
Imobilizado 3.836 3.676

3.836 6.266
Total do ativo não circulante 3.774.999 3.760.029

  
Total do ativo 4.195.670 4.199.514

Passivo e patrimônio líquido
Nota

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Fornecedores 2.077 2.821
Financiamentos 10 187.584 178.428
Passivos de arrendamento - CP 9 – 494
Partes relacionadas 6 3.738 3.734
Salários e encargos sociais a recolher 5.259 5.132
Provisão para contingência  trabalhista 18 58 –
Impostos e contribuições a recolher 9.034 8.787
Dividendos a pagar 11.c 43.387 43.029
Total do passivo circulante 251.137 242.425
Passivo não circulante
Fornecedores 573 582
Financiamentos 10 2.248.783 2.316.544
Passivos de arrendamento - LP 9 – 2.450
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.b 625.494 531.423
Tributos diferidos 16 345.024 313.756
Total do passivo não circulante 3.219.874 3.164.755
Total do passivo 3.471.011 3.407.180
Patrimônio líquido
Capital social 11.a 468.515 468.515
Reservas de lucro 256.144 323.819
Total do patrimônio líquido 724.659 792.334
Total do passivo e patrimônio líquido 4.195.670 4.199.514

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota
explicativa 2025 2024

Receita líquida de serviços 12 516.252 499.801
Custo dos serviços prestados 13 (30.227) (30.488)
Lucro bruto 486.025 469.314
(Despesas)/receitas operacionais
Gerais e administrativas 13 (12.468) (12.465)
Outras despesas operacionais 13 – (1)
Outras receitas operacionais 13 2.189 –
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro 475.746 456.848
Receitas fi nanceiras 14 38.980 33.524
Despesas fi nanceiras 14 (238.435) (215.042)
Variação cambial, líquida 14 462 (692)
Resultado fi nanceiro (198.993) (182.210)
Lucro antes do imposto de renda e da
 contribuição social 276.753 274.637
Imposto de renda e contribuição social 15.a (94.070) (93.464)
Lucro líquido do exercício 182.683 181.174
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios fi ndos
 em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 182.683 181.174
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 182.683 181.174
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Capital social Reservas de lucros
Nota explicativa Subscrito Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 468.515 42.308 400.353 – 911.176
Lucro líquido do exercício – – – 181.174 181.174
Destinações
Reserva legal 11.b (i) – 9.059 – (9.059) –
Dividendos obrigatórios (25%) 11.c – – – (43.029) (43.029)
Dividendos propostos 11.c – – (256.987) – (256.987)
Constituição de reserva de retenção de lucros 11.b (ii) – – 129.086 (129.086) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 468.515 51.367 272.452 – 792.334
Lucro líquido do exercício – – – 182.683 182.683
Destinações
Reserva legal 11.b (i) – 9.134 – (9.134) –
Dividendos obrigatórios (25%) 11.c – – – (43.387) (43.387)
Dividendos propostos 11.c – – (206.971) – (206.971)
Constituição de reserva de retenção de lucros 11.b (ii) – – 130.162 (130.162) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 468.515 60.501 195.643 – 724.659

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 276.753 274.637
Ajustes para reconciliar o lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social com o caixa líquido 
  aplicado nas atividades operacionais
Depreciação 698 570
Amortização de arrendamento mercantil 2.590 751
Provisão de juros, variações monetárias e custos 
 de fi nanciamentos 238.235 214.638
Variações monetárias (8) 35
Variação cambial partes relacionadas (462) 692
Juros sobre arrendamento mercantil 167 265
Receita de aplicações fi nanceiras (10.335) (8.110)
Receita de atualização do contas a receber de 
 contrato de construção (521.291) (502.752)
Tributos diferidos 31.268 20.166
Provisão para contingência trabalhista 58 –
Perda na alienação de imobilizado – 4
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Impostos a recuperar (25.964) 147.204
Contas a receber de clientes 778 38.887
Depósito judicial (7) –
Estoque (469) (3.128)
Outros créditos (400) (216)
Contas a receber de contrato de construção 503.972 480.606
(Redução)/aumento nos passivos operacionais
Fornecedores (744) (350)
Salários e encargos sociais a recolher 127 (127)
Impostos e contribuições a recolher 247 4.133
Partes relacionadas 466 561

495.678 668.468
Juros pagos (187.310) (192.759)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 308.368 475.709
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicação fi nanceira 10.582 10.843
Aquisição de bens do ativo imobilizado (857) (1.448)
Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível – (3.341)
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos 9.725 6.053
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Pagamento de dividendos (250.000) (300.000)
Amortização de fi nanciamento (109.472) (100.410)
Custos de transação de empréstimo (58) (99)
Passivos de arrendamento (3.112) 2.680
Caixa líquido aplicado nas atividades de fi nanciamentos (362.642) (397.829)
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes 
 de caixa (44.549) 83.932
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 144.692 60.760
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício 100.143 144.692
(Redução)/aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (44.549) 83.932
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais - R$)
1. Contexto operacional: O Sistema Produtor São Lourenço S.A. (“Companhia”), socieda-
de por ações de capital fechado, sediada na cidade de São Paulo, foi constituído em 03 de 
julho de 2013, tendo por objeto social a prestação de serviços de operação, manutenção, 
conservação, vigilância e segurança patrimonial do sistema de desidratação, secagem e 
disposição fi nal do lodo do Sistema Produtor São Lourenço S.A. (“Empreendimento”), in-
clusive, manutenção, conservação, vigilância e segurança patrimonial das unidades e dos 
sistemas do Empreendimento, bem como a execução de obras pertinentes ao Empreendi-
mento. Os negócios da Companhia são geridos em conformidade com as disposições do 
edital e com as condições e especifi cações do contrato de parceria público-privada (“Con-
trato PPP”), celebrado em virtude do procedimento licitatório promovido pela Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp (“Poder Concedente”). O prazo 
total do contrato de construção e prestação de serviços são de 300 meses (25 anos), 
composto de uma fase 1: execução da obra, com valor total de gastos de aproximadamen-
te R$ 2,6 bilhões, e uma fase 2: de operação do empreendimento. Conforme previsto em 
cláusulas contratuais, o contrato obteve efi cácia a partir de 10 de abril de 2014, com o 
cumprimento das exigências estabelecidas. Em 23 de maio de 2018 por intermédio da 
celebração de contrato de compra e venda, foi alterado o controle da Companhia Sistema 
Produtor São Lourenço S.A. que até a respectiva data era da Construções e Comércio Ca-
margo Corrêa S.A. e da Andrade Gutierrez Engenharia S.A. e passou então a ser da Empre-
sa CGGC Construtora do Brasil Ltda. Esta alteração de controle foi aprovada tanto pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp, quanto pelos agentes 
fi nanceiros Caixa Econômica Federal, Banco Itaú e Banco BTG Pactual. A Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp autorizou o início da fase 2: de 
operação do sistema a partir do dia 10 de julho de 2018 com a emissão da Autorização de 
Prestação de Serviços e emissão da Autorização da Operação do Lodo, após a comprovação 
pela Sabesp da disponibilização da capacidade de tratamento e adução de água. Aprova-
ções: Essas demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 05 de março 
de 2026. 2. Base de elaboração: Declaração de conformidade (com relação às normas 
do CPC): As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreende as disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações, e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utili-
zadas pela Administração na sua gestão. Base de mensuração: As demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no custo histórico. 3. Sumário das políticas contábeis 
materiais: As políticas contábeis materiais adotadas pela Companhia, as quais estão lis-
tadas a seguir, têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações contábeis, salvo indicado ao contrário. Receita operacional: 
i) Receita de construção e a receita de atualização do contas a receber de contrato 
de construção: Natureza e a época do cumprimento das obrigações de desempenho, 
incluindo condições de pagamento signifi cativas: a receita de construção e a receita de 
atualização do contas a receber de contrato de construção são provenientes do contrato 
de construção. A Companhia foi contratada para construi r o Empreendimento Sistema 
Produtor São Lourenço S.A. que após sua conclusão começou a emitir faturas mensalmen-
te que normalmente são pagas em 30 dias. A receita é reconhecida ao longo do tempo com 
base no método de custo incorrido. Os respectivos custos são reconhecidos no resultado 
quando incorridos. ii) A receita de operação ou prestação de serviços: Natureza e a 
época do cumprimento das obrigações de desempenho, incluindo condições de paga-
mento signifi cativas: as faturas para os serviços de operação são emitidas mensalmente 
e normalmente são pagas em 30 dias. Os serviços de operação referem-se à manutenção, 
conservação, vigilância e segurança patrimonial e operação do sistema de desidratação, 
secagem e disposição fi nal do lodo do empreendimento. Política de reconhecimento da 
receita: a receita é reconhecida na medida em que os serviços são prestados pela Compa-
nhia. O estágio de conclusão para determinar o valor da receita a ser reconhecida é men-
surado com base em avaliações de progresso do trabalho realizado. Se os serviços sob um 
único contrato ocorrem em períodos diferentes, a contraprestação será alocada com base 
em seus preços de venda individuais. O preço de venda individual é determinado com base 
nos preços de tabela em que a Companhia vende os serviços em transações separadas. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real. 
Todas as informações fi nanceiras estão sendo apresentadas em milhares de Reais (R$) e 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: obrigações de 
benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal con-
forme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construti-
va de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. Instrumentos fi nanceiros: i) Reco-
nhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de serviços e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou 
passivo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de serviços sem um componente signifi cativo de fi nan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classifi cação e mensuração 
subsequente: Ativos fi nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é clas-
sifi cado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao 
VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo 
de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros 
afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mu-
dança no modelo de negócios. A Companhia possui somente ativos fi nanceiros classifi ca-
dos como custo amortizado. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas às condições a seguir e não for designado como mensurado a VJR: • É 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros 
para receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos fi nanceiros - avaliação do modelo de negócio: 
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático 
dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado 
perfi l de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi nanceiros e a dura-
ção de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fl uxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e repor-
tado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
fi nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos fi nanceiros para terceiros em transações que 
não se qualifi cam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos fi nanceiros 
- avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de 
principal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o ‘principal’ é defi nido como o valor justo 
do ativo fi nanceiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são defi nidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), 
assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do ins-
trumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos do prin-
cipal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contratuais de 
forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia conside-
ra: • Eventos contingentes que modifi quem o valor ou o a época dos fl uxos de caixa; 
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-paga-
mento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia aos 
fl uxos de caixa de ativos específi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
Ativos fi nanceiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por im-
pairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Passivos fi nanceiros - classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado. Os passi-
vos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. i) Desreco-
nhecimento: Ativos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando 
os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um 
ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
tampouco mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. Passivos fi nanceiros: 
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro 
quando os termos são modifi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modi-
fi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
ii) Compensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atu-
almente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de Renda e a Contribuição Social 
do exercício diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de  R$ 240 para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos 
fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social diferidos. O imposto diferido é reconhecido no resultado. i) Despesas 
de Imposto de Renda e Contribuição Social - diferido: Ativos e passivos fi scais diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fi ns de demonstrações contábeis e os usados para fi ns de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como 
despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fi scal diferido é re-
conhecido em relação aos prejuízos fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponí-
veis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das di-
ferenças temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer integralmente um ativo 
fi scal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões 
das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Companhia. 
Ativos fi scais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão 
em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quan-
do elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do 
balanço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências 
tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fi scais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos. Provisões para contingências: A Companhia reconhece 
provisão quando há uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de manei-
ra confi ável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta 
obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 

tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devi-
do às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas mensalmente. Capital social: Ações ordinárias são classifi cadas 
como capital social no patrimônio líquido. Cada ação ordinária nominativa da Companhia 
confere ao titular direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas da Companhia. 
Receitas e despesas fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da Companhia com-
preendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; e • Atualizações monetárias resultantes 
de aplicações fi nanceiras, usando o método de taxa efetiva de juros. As variações monetá-
rias ativas ou passivas são decorrentes da cobrança ou pagamento a terceiros, conforme 
requerido por contrato, reconhecidas pelo regime de competência pro rata temporis. A re-
ceita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. 
A taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos 
em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro ao: 
• Valor contábil bruto do contas a receber de concessão; ou • Ao custo amortizado do 
passivo fi nanceiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva 
incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de 
recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calcula-
da por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo fi nanceiro 
que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo 
não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser 
feito com base no valor bruto. Mensuração a valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transa-
ção ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal 
ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa 
data. O valor justo de um passivo refl ete o seu risco de descumprimento (non-performance). 
O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. 
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um 
preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos 
com base em preços de venda. Uso de estimativas e julgamento: Na preparação destas 
demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimati-
vas são reconhecidas prospectivamente, conforme a seguir: i) Incertezas sobre premis-
sas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e 
estimativas que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa n° 7 - Contas a receber de 
contratos de construção; • Nota Explicativa n° 15 (b) - Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos; e • Nota Explicativa n° 18 - Provisão para contingências. ii) Mensuração 
do valor justo: Uma série de divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nanceiros. Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma hierarquia (Nível 
1 ao 3) baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação. A Compa-
nhia possui seus instrumentos fi nanceiros classifi cados no Nível 2: inputs, exceto os preços  
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretam ente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na seguinte Nota Explicativa 
nº 17 - Instrumentos fi nanceiros. Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos 
fi nanceiros não-derivativos: Instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais: A Compa-
nhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos fi nanceiros men-
surados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em um montan-
te igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos a 
seguir, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros títulos de dívida e saldos 
bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento fi nanceiro) não tenha aumentado signifi cativamente desde 
o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e 
ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida 
inteira do instrumento. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de cré-
dito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito espe-
radas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro. Ativos fi nanceiros 
com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os 
ativos fi nanceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recupe-
ração. Um ativo fi nanceiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais 
eventos com impacto prejudicial nos fl uxos de caixa futuros estimados do ativo fi nanceiro. 
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram problemas de recuperação inclui os 
seguintes dados observáveis: • Difi culdades fi nanceiras signifi cativas do emissor ou do 
mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não se-
riam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização fi nanceira; ou • O desaparecimento de merca-
do ativo para o título por causa de difi culdades fi nanceiras. Apresentação da provisão 
para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para 
ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado quando a 
Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade 
ou em parte. A Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa 
com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. 3.1. Novas nor-
mas e interpretações em políticas contábeis: Determinadas novas normas e interpreta-
ções contábeis foram publicadas, mas não são obrigatórias para o exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2025 e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. Não se espera 
que essas normas tenham impacto material sobre a Companhia no exercício corrente. 
3.2. Impactos da reforma tributária: Reforma tributária do consumo (LC n° 214/2025). 
A Emenda Constitucional  nº 132/2023, promulgada em 20 de dezembro de 2023, promo-
veu a reforma do sistema de tributação sobre o consumo no Brasil, conhecida como “Re-
forma Tributária”. O novo sistema composto por dois tributos (IBS e CBS) sucederá cinco 
tributos atuais (PIS, COFINS, ICMS, ISS e IPI). Em 16 de janeiro de 2025, foi sancionada a 
Lei Complementar (LC)  nº 214/2025, que regulamentou e operacionalizou os novos tribu-
tos sobre o consumo, notadamente o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS), detalhando fatos geradores, bases 
de cálculo, regimes e governança (inclusive o Comitê Gestor do IBS). Principais substi-
tutos e mudanças: • CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços): Contribuição de âmbi-
to Federal que substituirá o PIS e COFINS. Vigência a partir de 2027, com período de teste 
durante 2026, ocasião em que será destacado percentual nos documentos fi scais; 
• IBS (Imposto sobre Bens e Serviços): Imposto de âmbito estadual e municipal que 
substituirá o ICMS e ISS. Vigência gradual a partir de 2027 com implementação plena a 
partir de 2033; • Imposto Seletivo (IS): Novo Tributo que tem como foco desestimular o 
consumo de itens prejudiciais à saúde e ao meio ambiente (cigarros, bebidas alcoólicas, 
carros poluentes). A vigência do IS será a partir de 2027; e • Manutenção Restrita do IPI: 
o IPI inicialmente não será totalmente extinto, continuando a incidir de forma restrita 
sobre produtos industrializados na Zona Franca de Manaus. A partir de 2033, esse imposto 
será extinto. Reforma de incentivos e benefícios fi scais (LC 224/2025): A Lei Comple-
mentar n° 224/2025, de 26 de dezembro de 2025, dispõe sobre a redução e critérios de 
concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, fi nanceira ou creditícia, con-
cedidos exclusivamente pela União Federal e aplicáveis ao IRPJ, CSSL, PIS, COFINS, IPI, II 
e Contribuição Previdência Patronal. De modo sucinto, temos: • Critérios mais restritivos 
para concessão, ampliação e prorrogação de benefícios e incentivos; • Redução linear de 
10% dos benefícios fi scais; • Alteração nas tributações de Fintechs, Juros sobre Capital 
Próprio e Bets; e • Estabelece regras de responsabilidade solidária no recolhimento de 
tributos sobre apostas de quota fi xa (bets). Avaliação de impacto: A Entidade avaliou os 
possíveis impactos da LC 214/2025 e LC 224/2025 para a data-base de 31 de dezembro de 
2025 e não identifi cou impactos nas suas principais premissas conforme divulgado nas 
notas explicativas n° 8 tributos a recuperar e n° 18 sobre provisão para contingências 
fi scais, cíveis e trabalhistas. A Entidade atendeu aos testes em ambiente de homologação 
e produção para destaque do IBS e CBS nos documentos fi scais a serem emitidos a partir 
de 2026. A Entidade mantém controle dos termos de benefícios fi scais e têm ciência de 
que deverão ser informados em ambiente e-Cac para comprovação de sua onerosidade e, 
futuramente, elegíveis para recebimento de recursos do Fundo de Compensação. A Entida-
de possui IRPJ e CSLL Diferido ativo de prejuízo fi scal e diferenças temporárias, não tem 
ágio de combinação de negócios e nem outros intangíveis com vida útil indeterminada 
cujas premissas teriam impacto das alterações trazidas pela LCs nos 214/2025 e 224/2025 
nas projeções para teste de realização dos referidos ativos. A Entidade não espera altera-
ções no seu modelo de negócios em resposta aos impactos da LC 215/2025 e LC 224/2025 
que requeressem uma mudança na forma esperada de utilização de seus ativos fi xos e in-
vestimentos, embora esperar impactos na geração de caixa e lucros futuros. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos 38.356 172
Certifi cados de Depósitos Bancários (CDB) 61.787 144.520
Total 100.143 144.692
Em 2025 as aplicações em CDBs apresentaram rentabilidade de 100% (99% em 2024) do 
Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
5. Contas a receber de serviços 2025 2024
Prestação de serviços nacional fase de operação - saldos a faturar 4.604 4.902
Prestação de serviços nacional fase de operação - saldos faturados – –
Prestação de serviços nacional fase de construção - saldos faturados 557 1.037
Total 5.161 5.939
Circulante 5.161 5.939
Não circulante – –
Composição por vencimento das contas a receber: 2025 2024
A vencer 4.604 4.902
Vencidos
De 91 a 180 dias – –
Acima de 360 dias 557 1.037
Total 5.161 5.939
A Companhia avaliou a perda esperada de crédito para contas a receber de serviços e não 
constituiu provisão, pois concluiu que não houve impacto material às demonstrações 
contábeis. 6. Partes relacionadas
Passivo circulante 2025 2024
Outras contas a pagar
China Gezhouba Group Overseas Investiment Co., Ltd (a) – 3.734
China Energy Overseas Investimento Gestão e Serviços
 do Brasil Ltda (CEEC) (b) 3.693 –
Provisões
China Gezhouba Group Overseas Investiment Co., Ltd (a) 45 –
Total 3.738 3.734
Resultado 2025 2024
Custos e despesas operacionais
China Gezhouba Group Overseas Investiment Co., Ltd (a) (590) (561)
China Energy Overseas Investimento Gestão e
 Serviços do Brasil Ltda (CEEC) (b) (4.080) –
Variação cambial, liquida
China Gezhouba Group Overseas Investiment (a) 462 (692)
Total (4.208) (1.253)
(a) Refere-se ao reembolso do Seguro Social de profi ssionais; (b) Refere-se a serviços 
compartilhados nos meses de outubro/25 a dezembro/25 conforme contrato de Compar-
tilhamento de Custos e Despesas entre CEEC e SPSL. Remuneração dos administradores: 
O montante reconhecido até 31 de dezembro de 2025 é de R$ 1.357 (R$ 1.493 em 2024), 
referente a benefícios de curto prazo, como salários, encargos e outros benefícios, re-
gistrado na rubrica “Despesas gerais e administrativas” no resultado. Não há benefícios 
pós-emprego tampouco remuneração baseada em ações. 7. Contas a receber  de contrato 
de construção: A Companhia registrou os valores a receber em decorrência do direito 

incondicional de recebimento de contraprestação mensal fi xa do contratante do contrato 
de PPP, a partir do início da fase de operação do projeto (ocorrida em julho de 2018), até 
o fi nal da concessão. Os serviços de construção realizados pela Companhia (execução das 
obras) serão remunerados pela contraprestação mensal a ser recebida: 

2025 2024
 Saldos iniciais 3.916.485 3.894.339
Atualização (a) 521.291 502.752
Amortização (b) (503.972) (480.606)
Saldos fi nais 3.933.804 3.916.485
Circulante 293.203 271.664
Não circulante 3.640.601 3.644.821
(a) A atualização do contas a receber do contrato de construção é calculada com base no 
método da taxa efetiva e calculada com base em dados reais do projeto e projeções ao 
longo do período de concessão; (b) As amortizações do contas a receber de contrato de 
construção vêm sendo realizadas desde agosto de 2018 quando se iniciou o recebimento 
da contraprestação mensal e será recebida até maio de 2039.
8. Impostos a recuperar 2025 2024
Imposto de Renda Retido na Fonte 16.383 12.131
Imposto de Renda a Recuperar 12.703 –
INSS a Recuperar 27.809 22.492
Contribuição Social a Recuperar 11.709 8.016
Total de impostos a recuperar 68.604 42.639
Curto prazo 16.383 12.131
Longo prazo 52.221 30.508
Total 68.604 42.639
O saldo de impostos a recuperar, em sua parcela mais signifi cativa, resulta do fato de que 
os impostos retidos nos recibos emitidos pela SABESP superam os valores dos tributos 
apurados pela Companhia. Com o objetivo de remediar o desequilíbrio existente entre 
os valores retidos e o débito tributário, a Companhia tem apresentado solicitações de 
compensação de todos esses valores. Ademais, com a instituição do Programa Sintonia 
pela Receita Federal, em 2025, por meio do qual a Companhia foi classifi cada com nota 
A+, tornou possível que tais restituições sejam processadas de forma prioritária e reali-
zadas em espécie.

2025 2024
Saldos iniciais 42.639 189.844
Atualização monetária 4.606 8.416
Constituição de crédito 129.969 110.023
Compensação com impostos a pagar (52.056) (46.011)
Ressarcimento em dinheiro (56.554) (219.633)
Saldos fi nais 68.604 42.639
A Companhia recebeu da Receita Federal do Brasil durante o exercício de 2025 o montante 
de R$ 56.554 a título de restituição, sendo o montante de R$ 47.338 referente a crédito de 
INSS, R$ 1.644 referente a PIS ressarcimento e R$ 7.572 referente COFINS ressarcimento, 
conforme demonstrado:
Tributo Per/Dcomp nº Data do recebimento R$
INSS 33331.38251.311024.1.2.15-6704 20 de janeiro de 2025 4.605
INSS 01627.63080.291124.1.2.15-0209 20 de fevereiro de 2025 4.561
PIS 36278.80930.311022.1.1.18-6786 20 de fevereiro de 2025 1.644
Cofi ns 18333.94483.311022.1.1.19-6496 20 de fevereiro de 2025 7.572
INSS 33331.38251.311024.1.2.15-6704 20 de março de 2025 4.490
INSS 01911.17901.280225.1.2.15-7124 20 de junho de 2025 4.712
INSS 18311.12537.280225.1.2.15-9421 20 de junho de 2025 4.562
INSS 03933.68069.050525.1.2.15-6714 20 de junho de 2025 4.832
INSS 19178.29504.300625.1.2.15-1401 22 de setembro de 2025 4.877
INSS 25441.57995.300625.1.2.15-0105 22 de setembro de 2025 4.905
INSS 26396.94848.180825.1.2.15-1702 21 de novembro de 2025 4.930
INSS 25651.06510.180825.1.2.15-3289 21 de novembro de 2025 4.864
Total restituído em espécie 56.554
9. Arrendamentos Direito 

de uso
Obrigações de 

arrendamento mercantil
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Saldos iniciais em 31 de dezembro de 2024 2.590 494 2.450
Adições – – –
Pagamentos – (685) –
Despesa fi nanceira – 167 –
Amortização de direito de uso (563) – –
Transferência de Curto para Longo prazo – 669 (669)
Transferência do direito de uso a CEEC (2.027) (645) (1.781)
Saldos fi nais em 31 de dezembro de 2025 – – –
A Companhia adotou, em 1º de janeiro de 2024, o CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3), que intro-
duziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para 
arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu 
direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua 
obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. A Companhia reconheceu como ativo 
(“Direito de uso em arrendamentos”) o contrato de locação de imóveis. O que antes era 
tratado como despesa de aluguel passou a ser registrado como amortização de “direitos 
de uso” e juros sobre as obrigações de aluguéis, divulgadas como “Passivos de arrenda-
mento”. Consequentemente, o EBITDA e o resultado operacional foram afetados. Em 1° de 
novembro de 2025 a Companhia realizou a cessão dos direitos e obrigações do contrato 
de locação a sua acionista controladora China Energy Overseas Investimentos Gestão e 
Serviços do Brasil Ltda. (CEEC). 10. Financiamentos
Modalidade Vencimento Taxa de juros 2025 2024
Repasse de recursos do Fundo de 
 Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

Dezembro 
de 2038

7,50% 
a.a. + TR 2.470.013 2.531.064

(–) Custos de transação 
 a amortizar (*)   (33.646) (36.092)
Total 2.436.367 2.494.972
Circulante 187.584 178.428
Não circulante 2.248.783 2.316.544
(*) TIR (Taxa interna de retorno) efetiva com o custo de transação 8,4% a.a. + TR. 
Informações sobre a exposição da Companhia à taxa de juros e risco de liquidez estão 
incluídas na Nota Explicativa nº 17. Em 04 de dezembro de 2014, foi assinado contrato 
de fi nanciamento de longo prazo cuja primeira liberação ocorreu em 08 de maio de 2015. 
O fi nanciamento decorre do repasse de recursos do FGTS, formalizado entre a Companhia, a 
Caixa Econômica Federal, o Itaú Unibanco S.A. e o Banco BTG Pactual S.A. e é destinado ao 
fi nanciamento de investimentos para o Sistema Produtor São Lourenço S.A., no âmbito do 
Programa Saneamento Para Todos - Modalidade Abastecimento de Água. O valor total con-
tratado por essa linha de fi nanciamento é de R$ 2.352.700, tendo sido liberado até 31 de 
dezembro de 2021 um total de R$ 2.325.375. Houve uma reprogramação do valor contra-
tado na linha de crédito para R$ 2.289.973, gerando assim uma devolução de R$ 35.402 
que ocorreu no dia 22 de dezembro de 2022. O saldo devedor será apurado mensalmente, a 
partir da contratação, até a sua efetiva liquidação, contemplando os períodos de carência 
e amortização, até o pagamento integral do fi nanciamento. O período de carência corres-
ponde ao prazo de conclusão das obras, acrescido de até 4 meses, limitado ao total de 48 
meses a partir da assinatura do contrato de fi nanciamento. De acordo com essa regra, o 
início da amortização do fi nanciamento ocorreu em janeiro de 2019. Para o cumprimento 
do contrato, foi constituída uma conta reserva, não movimentável pelo seu titular, a qual 
acumula um saldo equivalente as três próximas prestações mensais vincendas do fi nancia-
mento. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo dessa conta é de R$ 78.161 (R$ 78.408 em 31 
de dezembro de 2024), apresentado na rubrica aplicações fi nanceiras - caixa restrito. De 
acordo com o contrato de fi nanciamento de longo prazo, determinadas condições e obri-
gações devem ser atendidas, tais como a manutenção de Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida (ICSD) superior a 1,20 durante a fase de amortização do fi nanciamento, restrições 
em relação à distribuição de dividendos, limitação de endividamento de curto prazo e mu-
dança acionária da Companhia, e garantias foram prestadas tais como cessão de direitos 
do contrato. A Administração monitora essas exigências, as quais foram atendidas em 31 
de dezembro de 2025. A movimentação dos fi nanciamentos no exercício é como segue: 

2025 2024
Saldos iniciais 2.494.972 2.573.602
Fluxo com efeito em caixa
Pagamento de principal (109.472) (100.410)
Pagamento do custo de transação (58) (99)
Pagamento de juros (187.310) (192.759)
Subtotal - fl uxo de caixa 2.198.132 2.280.334
Variações sem efeito em caixa
Provisão de juros e variação monetária 238.235 214.638
Saldos fi nais 2.436.367 2.494.972
As parcelas de longo prazo, em 31 de dezembro de 2025, vencem como segue:
2027 187.399
2028 187.399
2029 187.399
Após 2030 1.686.586
Total 2.248.783
11. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025 é 
de R$ 468.515 (R$ 468.515 em 31 de dezembro de 2024), representado por 512.032.753 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, em ambos os períodos. b) Reserva de lu-
cros: i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exer-
cício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social:
Reserva Legal 2025 2024
Lucro líquido do exercício 182.683 181.174
Base de cálculo da reserva legal 182 683 181.174
Constituição da reserva legal (5%) (9.134) (9.059)
ii) Reserva de retenção de lucros: É destinada para a realização de investimentos e/ou 
distribuição de dividendos acumulados. c) Dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina a distribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do resultado do 
período ajustado na forma da lei:

2025 2024
Dividendos propostos
Lucro líquido do exercício 182.683 181.174
Constituição da reserva legal - Nota Explicativa nº 11.b (i) (9.134) (9.059)
Base de cálculo dividendos 173.549 172.115
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendos obrigatórios 43.387 43.029
Dividendos adicionais – –
Dividendos adicionais propostos – –
Total 43.387 43.029
Movimentação:
Saldos iniciais 1° de janeiro de 2025 43.029
Dividendos obrigatórios em 31.12.2025 43.387
Dividendos adicionais (*) 206.971
Dividendos pagos (250.000)
Saldos fi nais em 31 de dezembro de 2025 43.387
(*) Em 27 de outubro de 2025 a Administração da Companhia distribuiu dividendos pro-
postos no valor de R$ 206.971. 12. Receita líquida de serviços: A seguir está demons-
trada a conciliação entre a receita bruta e a receita líquida apresentada na demonstração 
do resultado do exercício:

2025 2024
Receita de operação 47.582 47.993
Receita de atualização do contas a receber de concessão 521.291 502.752
Receita bruta 568.873 550.745
Impostos sobre receitas de construção e atualização do
 contas a receber de concessão (48.220) (46.505)
Impostos sobre receitas de operação - correntes (4.401) (4.439)
(–) Impostos sobre receita (52.621) (50.944)
Receita líquida de serviços 516.252 499.801
       13. Informações sobre a natureza de custos e despesas na demonstração do resul-
tado: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classifi cação 
das despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2025 2024
Custos de operação (*) (30.227) (30.488)
Serviços de terceiros (1.874) (3.018)
Salários, encargos sociais e benefícios (8.196) (6.888)
Matéria-prima, materiais de uso e consumo e outros (2.340) (2.559)
Provisão para contingência trabalhista (58) –
Perda na alienação de imobilizado – (1)
Despesas (receitas) diversas 2.189 –
Total (40.506) (42.954)

2025 2024
Classifi cadas como
Custo dos serviços prestados (30.227) (30.488)
Despesas gerais e administrativas (12.468) (12.465)
Outras despesas (receitas) operacionais 2.189 (1)
Total (40.506) (42.954)
(*) Referem-se aos custos com materiais, pessoal, serviços de terceiros, seguros e outros 
no exercício. 
14. Resultado fi nanceiro 2025 2024
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 24.742 17.766
Rendimentos de aplicações fi nanceiras - caixa restrito 9.855 7.733
Variação monetária 4.383 8.024
Outras – 1
Total 38.980 33.524
Despesas fi nanceiras
Juros e amortização dos custos de captação sobre 
 fi nanciamento (Nota Explicativa nº 10) (238.235) (214.638)
Juros sobre arrendamento mercantil (167) (265)
Variação monetária 8 (41)
Despesas bancárias (8) (44)
Outras (33) (54)
Total (238.435) (215.042)
Variação cambial, líquida 462 (692)
Resultado fi nanceiro (198.993) (182.210)
       15. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de Renda e Contribuição 
Social creditados ao resultado do exercício:

2025 2024
Lucro antes do Imposto de Renda e da
 Contribuição Social 276.753 274.638
Alíquotas (15% para Imposto de Renda mais adicional
 de 10% e 9% para Contribuição Social) 34% 34%
Imposto de Renda e Contribuição Social calculados
 às alíquotas nominais (94.096) (93.377)
Ajuste para apuração do Imposto de Renda e da
 Contribuição Social efetivos 26 (87)
(Despesa) de Imposto de Renda e Contribuição Social
 diferido reconhecidos no resultado do exercício (94.070) (93.464)
b) Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos no balanço patrimonial:

31/12/2023 Movimentações 31/12/2024
Saldos iniciais Adições Reversões Saldos fi nais

Ativo
Provisões diversas 1.167 1.498 (1.135) 1.530
Prejuízo fi scal 455.262 14.060 – 469.322
Saldos 456.429 15.558 (1.135) 470.852
Passivo
Provisão sobre as receitas 
 de serviços (894.389) (155.577) 47.691 (1.002.275)
Saldos (894.389) (155.577) 47.691 (1.002.275)
Líquidos (437.960) (140.019) 46.556 (531.423)

31/12/2024 Movimentações 31/12/2025
Saldos iniciais Adições Reversões Saldos fi nais

Ativo
Provisões diversas 1.409 4.332 (4.428) 1.313
Arrendamento Mercantil IFRS16 121 6 – 127
Prejuízo fi scal 469.322 6.297 – 475.619
Saldos 470.852 10.635 (4.428) 477.059
Passivo
Provisão sobre as receitas 
 de serviços (1.002.275) (160.844) 60.566 (1.102.553)
Saldos (1.002.275) (160.844) 60.566 (1.102.553)
Líquidos (531.423) (150.209) 56.138 (625.494)
O saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos, com base nas projeções da 
Companhia indicam a realização a partir de 2026. 16. Tributos diferidos: Em 31 de de-
zembro de 2025, os saldos dos tributos diferidos são representados pelo reconhecimento 
de PIS e COFINS de R$ 345.024 (R$ 313.756 em 31 de dezembro de 2024), constituídos 
sobre as receitas e os custos de construção, em decorrência das diferenças fi scais e socie-
tárias entre o reconhecimento e o recolhimento desses tributos.
17. Instrumentos fi nanceiros: Classifi cação contábil e valores justos:

2025 2024

Categoria Nível
Valor 

contábil
Valor 
Justo

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

Ativos fi nanceiros

Caixa e equivalentes 
 de caixa

Custo 
amorti-

zado – 100.143 100.143 144.692 144.692
Contas a receber 
 de serviços

Custo 
amortizado – 5.161 5.161 5.939 5.939

Contas a receber de 
 contrato de construção

Custo 
amortizado 2 3.933.803 3.933.803 3.916.485 3.916.485

Aplicações fi nanceiras
 - caixa restrito

Custo 
amortizado – 78.161 78.161 78.408 78.408

Passivos fi nanceiros

 Fornecedores
Custo 

amortizado – 2.651 2.651 3.403 3.403

Financiamentos
Custo 

amortizado 2 2.436.367 2.436.367 2.494.472 2.494.472
Outras contas a pagar 
 - Partes relacionadas

Custo 
amortizado – 3.738 3.738 3.734 3.734

O valor justo do contas a receber de concessão e do fi nanciamento contratado pela Com-
panhia (Programa Saneamento para Todos) equivale ao valor registrado contabilmente, 
uma vez que não existem instrumentos similares com vencimentos e taxas de juros 
comparáveis. Em relação aos demais saldos contábeis, a Administração considera que o 
valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo, em virtude do curto prazo de 
vencimento dessas operações. Desta forma, os valores contábeis registrados no balanço 
patrimonial não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro de 2025 e 
2024. Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia está exposta a Taxa de Juros 
Referencial (TR) no fi nanciamento. As taxas de juros nas aplicações fi nanceiras são vincu-
ladas à variação do CDI. Essas posições estão demonstradas a seguir: 
Ativo Indexador 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi nanceiras CDI 100.143 144.692
Aplicações fi nanceiras - caixa restrito CDI 78.161 78.408
Passivo
Financiamentos - TR TR 2.436.367 2.494.472
A Companhia está exposta a riscos em oscilações de taxas de juros em operações de 
aplicações fi nanceiras e fi nanciamentos, cuja avaliação da Administração está divulgada a 
seguir na análise de sensibilidade dos instrumentos fi nanceiros. Gestão de risco de liqui-
dez: A Companhia gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas e linhas de 
crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, por meio do monitoramento 
contínuo dos fl uxos de caixa previstos e reais e pela combinação dos perfi s de vencimento 
dos ativos e passivos fi nanceiros. O fi nanciamento contrat ado pela Companhia iniciou os 
desembolsos referentes à amortização do valor principal e parcela de juros em janeiro 
de 2019. A tabela a seguir demonstra os passivos fi nanceiros da Companhia, bem como 
despesas com fornecedores, por faixa de vencimento, incluindo parcelas de principal e 
juros futuros a serem pagos de acordo com as cláusulas contratuais e projeções futuras:

2026 2027 2028 2029 em diante Total
Fornecedores 2.651 – – – 2.651
Financiamentos 300.373 300.003 299.606 2.966.493 3.866.475
Outras contas a pagar
 - Partes relacionadas 3.738 – – – 3.738
Análise de sensibilidade dos instrumentos fi nanceiros: Considerando os instrumentos 
fi nanceiros mencionados anteriormente, a Companhia desenvolveu uma análise de sensi-
bilidade que apresenta mais dois cenários com deterioração de 25% e 50% da variável de 
risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos resultados e/ou nos fl uxos 
de caixa futuros da Companhia, conforme descrito a seguir: • Cenário-base: manutenção 
nos níveis de juros nos mesmos níveis observados em 31 de dezembro de 2025; • Cenário 
adverso: deterioração de 25% no fator de risco principal do instrumento fi nanceiro em 
relação ao nível verifi cado em 31 de dezembro de 2025; • Cenário remoto: deterioração 
de 50% no fator de risco principal do instrumento fi nanceiro em relação ao nível verifi cado 
em 31 de dezembro de 2025. Premissas: Conforme descrito anteriormente, a Companhia 
entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI e da TR, que são 
a base para atualização das aplicações fi nanceiras, empréstimos com partes relacionadas 
e fi nanciamentos. Nesse sentido, a seguir estão demonstrados os índices utilizados nos 
cálculos de análise de sensibilidade: 

 Operação Risco Cenário-base
Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

Exposição a índices variáveis:
Aplicações fi nanceiras - CDI Redução do índice 10.567 7.926 5.284
Financiamentos - TR (*) Aumento do índice 47.996 59.996 71.995
(*) A análise de sensibilidade considera apenas a variação do componente TR sobre o sal-
do devedor do fi nanciamento, não considerando a parcela de juros de 7,5% a.a. O cenário-
-base é considerado pela Administração como o que melhor refl ete suas expectativas, 
sendo este calculado com base em projeções disponibilizadas no mercado fi nanceiro para 
cálculo dos valores futuros das operações, tendo em conta até 12 meses de vencimento. 
18. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia possui um 
processo judicial em andamento referente a uma questão trabalhista cujo prognóstico 
é de perda provável, consequentemente, foi realizada uma provisão para contingência 
trabalhista no montante de R$ 58:
Descrição 2025 2024
Contingências trabalhista e previdenciárias 58 –

58 –
As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atu-
alizadas pela Administração consoante a legislação vigente e amparadas pela opinião de 
seus consultores jurídicos correspondendo a:

Contingência trabalhista Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – –
Adições 58 58
Saldos em 31 de dezembro de 2025 58 58
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía processos cíveis considerados de risco 
de perda possível no montante de R$ 7.409 (sete milhões e quatrocentos e nove mil 
Reais). Este valor está, predominantemente, representado pelo Inquérito Civil SIS MP 
nº 0281.0000290/2023, que trata de uma investigação administrativa ambiental mo-
vida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo a partir de denúncia sobre suposta 
irregularidade na implantação de adutoras pelo Sistema Produtor São Lourenço S.A. A 
investigação apura a eventual ocorrência de dano ambiental e a necessidade de medidas 
corretivas, com possível envolvimento de encargos fi nanceiros (multas, remediação, inde-
nizações), ainda não especifi cados ou quantifi cados no momento relevante do inquérito, 
que continua em andamento, sobrestado, aguardando manifestação técnica complementar 
do CAEX (Centro de Apoio Operacional à Execução).

Relatório da Administração
Relatório da Administração: Senhores Acionistas:  Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. 
 São Paulo, 04 de março de 2026   A Administração

SISTEMA PRODUTOR SÃO LOURENÇO S.A.
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Sistema Produtor São Lourenço S.A.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores do Sistema Produtor São Lourenço S.A. 
São Paulo - SP - Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações financeiras do Sistema Produtor São Lourenço S.A. (“Companhia” ou “SPSL”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Sistema 
Produtor São Lourenço S.A em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela Administração e governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 

dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; •  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia: • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional; Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela go-
vernança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

São Paulo, 05 de março de 2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.� Dário Vieira De Lima
CRC 2 SP 013846/O-1� Contador - CRC 1 SP 238754/O-6

Diretoria
Marcelo Indame Seabra de Mello - Diretor Presidente Yi Liu - Representante Legal (Procurador)

Contador
Eduardo Marçal dos Santos Bergamin da Silva - CRC SP283232/O
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